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RESUMO: A educação comparada conheceu fortunas diversas ao
longo de sua evolução. Após um longo período de tensões não-resol-
vidas e, finalmente, de ostracismo, enquanto se esforçava por satisfa-
zer tanto as injunções de utilidade do político como as exigências te-
óricas e conceituais dos meios acadêmicos, esta última década conhe-
ceu um vigoroso ressurgimento da educação comparada. De fato,
confrontada, hoje em dia, com novos desafios de conhecimento, aos
quais deve em parte sua renovação, a educação comparada há de se
recompor de acordo com mudanças culturais: o crescimento de pro-
blemáticas educativas transculturais, o enfraquecimento dos Estados-
Nações que acompanhou a consolidação de territórios identitários
supranacionais (como a Europa) ou infranacionais (como as regiões)
e fenômenos de expansão e interdependência cultural (globalização).
Tantas conversões civilizacionais cujos desafios e sentido para a pes-
quisa comparativa contemporânea discutiremos aqui.

Palavras-chave: Educação comparada. Método comparatista. Educação
transcultural.

FROM NATION-STATE TO THE WORLD-SPACE:
THE HISTORICAL CONDITIONS OF THE COMPARED EDUCATION RENEWAL

ABSTRACT: Abstract: Comparative education has had varying suc-
cess during its evolution. After a long period of unresolved tensions
and even ostracism, when toiling to satisfy both the utilitarian in-
junctions of the politics and the theoretical and conceptual require-
ments of the academic sphere, the comparative and international re-
search in education has made a vigorous reappearance these last ten
years. As a matter of fact, now faced with new knowledge chal-
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lenges, to which it partly owes its revival, comparative education will
have to reconstitute itself according to such cultural changes as the
growth of transcultural educational problems, the weakening of the
Nation States that has accompanied the strengthening of supra- or
infra-national identity territories (such as Europe and the regions, re-
spectively) and phenomena of cultural expansion and interdepen-
dency (globalization). These are the civilizational conversions whose
challenges and sense are discussed here.

Key words: Compared education. Comparative method. Transcultural
education.

Apresentação: rumo a uma genealogia dos comparatismos em educação

situação presente de um campo científico não tem sentido a não
ser em referência a seu desenvolvimento histórico. Conseqüente-
mente, para medirmos os desafios com os quais a educação com-

parada se defronta na época atual, parece útil empreender sua arqueolo-
gia, nem que seja para reintroduzir talvez não coesão, mas pelo menos
coerência e legibilidade num campo às vezes apreendido como episte-
mologicamente pouco fundamentado. Metodológica e teoricamente frag-
mentada, a comparação em educação tem evoluído consideravelmente
desde os primeiros estudos que buscavam fundar uma ciência da educa-
ção comparada (Jullien de Paris, 1962) ou caracterizar os grandes princí-
pios organizadores dos sistemas educativos nacionais (Sadler, 1979), até
as perspectivas globalizantes (Ginsburg, 1991) e histórico-hermenêuticas
mais recentes (Nóvoa & Lawn, 2002).

A o longo de sua evolução, a pesquisa comparativa ficou dividida
entre vários tipos de preocupações determinantes nos princípios e nas
formas de intervenção e de inteligibilidade dos fenômenos educativos
das abordagens que a ela se afiliavam. Como todo campo de pesquisa,
ela é atravessada por tensões, rupturas e formas de exposição institu-
cionais contrastadas.1 Cada período dessa evolução tem sua épistémè, sua
grade de análise, e vê-se impor “racionalidades científicas”, de forma
mais ou menos consentida. Entretanto, seria um abuso considerar to-
das essas culturas comparatistas passadas ou contemporâneas como tra-
dições claramente circunscritas e lineares. Elas são antes componentes
sucessivos do discurso comparatista, trabalhados por modelos subjacen-
tes, imaginários científicos (com suas retóricas próprias) e interesses de
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conhecimento específicos, discerníveis em momentos-chave do desen-
volvimento histórico quer da especialidade, das ciências sociais em ge-
ral, ou dos campos culturais que constituem seu âmbito de expressão.

Embora distintas em seu projeto científico ou método, algumas
abordagens compartilham, entretanto, um fundo comum e solidarie-
dades científicas ou ideológicas. Assim, os dois primeiros componentes
apontados no discurso comparatista – o determinismo e o pragmatismo
– abrangem quatro tipos de abordagens: positivista e “naciocentrista”,
por um lado, e evolucionista e intervencionista, por outro. Todas, a tí-
tulos diversos, que vamos explorar, constituem expressões singulares e
autônomas do programa – tanto científico como societal – da moder-
nidade. O terceiro componente – a crítica – constitui uma denegação
das perspectivas anteriores, mais particularmente do seu consensualis-
mo e da sorte que reservam ao outro, que reificam mais do que com-
preendem. Quanto aos componentes mais recentes do discurso
comparatista, a globalização e a hermenêutica, que só fazem sentido à
luz dos que os precedem, e caracterizam o que se convém chamar, por
conseguinte, e por falta de termo melhor, a pós-modernidade, eles en-
frentam um certo número de reviravoltas socioculturais e políticas que
trabalham o período contemporâneo. A partir dessa perspectiva histó-
rica dos imaginários científicos e das retóricas sucessivas da educação
comparada, poderemos discernir os desafios que a pesquisa comparati-
va enfrenta em razão do que identificaremos como uma extensão da
contemporaneidade.

Os componentes modernos do projeto comparatista

O determinismo

Esse componente exprime duas grandes narrativas da moderni-
dade: a fé no progresso científico e a fé no sistema político do Estado-
Nação. Nesses dois casos, é a idéia de um sistema acabado que prevalece,
e que, de um ponto de vista científico, exprime-se com o positivismo e,
de um ponto de vista político, com a edificação e o desabrochar dos Es-
tados-Nações. Este ideal de fechamento se desenvolveu no campo nas-
cente da educação comparada em dois planos: o da ciência (positivismo)
e o da história (“naciocentrismo”).
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O determinismo científico: o positivismo

Desde as origens deste campo de estudos, o projeto de fundação
de uma ciência comparada da educação somente pode ser compreendido
quando posto em perspectiva com o programa filosófico e político da mo-
dernidade, e ao mesmo tempo com o desenvolvimento e a estruturação das
disciplinas científicas e sua ancoragem universitária à véspera do século
XIX. Por sua ambição de transpor para as ciências humanas e sociais em
plena expansão os métodos próprios das ciências da natureza, como ocor-
rera com a anatomia (de Cuvier, 1805), o direito (Feuerbach, 1810) e a
antropologia (Humboldt, 1795), o projeto comparatista inscreve-se em
cheio nessa agenda. Portanto, os fundadores do comparatismo em edu-
cação ambicionavam construir uma concepção e métodos positivos no
campo da educação. Essa concepção positivista da educação comparada
buscava definir leis universais a respeito das doutrinas pedagógicas e do
funcionamento dos sistemas educativos nacionais, projeto científico que
seria reafirmado no campo sociológico, no final do século XIX, por E.
Durkheim (1895), a comparação sendo então erigida em princípio me-
todológico de produção de conhecimentos em ciências sociais (Schriewer,
1997a). Essa abordagem naturalista dos fatos e sistemas educativos naci-
onais pensava seus objetos de estudo privilegiados como unidades de aná-
lise estável, como entidades independentes.

A ancoragem filosófica e histórica da educação comparada é evi-
dente nessa concepção cientificista que exprime um dos mitos fundado-
res da modernidade: a fé numa correlação entre progresso científico e pro-
gresso social (o saber científico tirando seu valor de sua utilidade social)
e a idéia de que os Estados-Nações em via de edificação perseguiam am-
bições comuns e universais (Glenn, 1988). Essa tendência, que aliava
consensualismo e cientificismo, já pode ser encontrada no texto pioneiro de
M.-A. Jullien de Paris, de 1817, que evoca

o projeto de uma grande empreitada, (...) essa tendência universal rumo
a uma mesma meta, a regeneração e o aperfeiçoamento da educação pú-
blica (...) Parece portanto necessário formar para essa ciência, como ocor-
reu com outros ramos de nossos conhecimentos, coleções de fatos e ob-
servações (...) para deles deduzir princípios certos, regras determinadas,
e assim fazer da educação uma ciência aproximadamente positiva.
(Jullien de Paris, 1962, p. 8 e 13)
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Inscrita na modernidade, essa tendência positivista se caracteriza
por uma concepção descritiva e estática do conhecimento. Contudo, es-
sas ambições não passariam de programa por mais de um século, em que
foram desenvolvidas principalmente abordagens historicistas. Nos anos
de 1960, sob a influência do estruturalismo hegemônico, assistimos a
uma ressurreição desse componente positivista. Nesse período de efer-
vescência do campo, é mais uma vez a edificação de um “método compa-
rativo” que está no cerne do projeto comparatista, graças ao desenvolvi-
mento e à sofisticação das ferramentas de pesquisa quantitativa, que vêm
atualizar a ambição mais que centenária de constituir uma ciência com-
parativa que permita elaborar predições e teorias gerais dos fatos
educativos. A. Pzeworski observa, a este respeito, que o comparatismo da
época é marcado por um paradoxo, que toma a forma de “um consenso
acerca da idéia de que a educação comparada não consiste em comparar,
mas em explicar”2 (Pzeworski, 1987, p. 35).

Harold Noah e Max Eckstein incluem-se entre os principais pro-
motores dessa concepção neopositivista do comparatismo (Noah &
Eckstein, 1969). Num contexto de consolidação dos métodos objetivan-
tes, as abordagens em vigor durante esse período, metodologicamente ar-
madas, assumem a herança durkheimiana, e reafirmam fortemente o
princípio fundador da educação comparada, a saber, seu caráter essenci-
almente explicativo e exógeno. Em razão do prestígio que essas aborda-
gens legiferantes conheciam na época, W. D. Halls deduz que “a geração
precedente de comparatistas apenas percebia de maneira difusa que o mé-
todo comparatista, por ser analógico, era um substituto do método experimen-
tal das ciências exatas” (Halls, 1990, p. 33). Fascinado pelo ideal posi-
tivista de generalização e de fechamento, o determinismo científico
acabaria logo sofrendo a concorrência de abordagens que ultrapassariam
a perspectiva positivista, ao aliarem pragmatismo e evolucionismo social.

O determinismo histórico: o “naciocentrismo”

Herdeira das grandes narrativas da modernidade sobre as quais o
projeto comparatista deitou suas bases, essa concepção da educação com-
parada toma como unidade de análise os sistemas educativos nacionais e
se propõe desvendar seus grandes princípios de organização. Participan-
do de uma concepção substancialista do “caráter nacional” (Sadler, 1979)
dos diferentes sistemas de ensino, essa tendência, contudo, é menos pre-
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ocupada em fornecer um método para o campo comparativo que em des-
crever e, sobretudo, caracterizar os sistemas educativos estrangeiros, espe-
rando desvendar as causas históricas de seu desenvolvimento e de sua or-
ganização. Apesar do relativismo dessas abordagens, existe um fundo
comum entre as correntes positivista e “naciocentrista”: sua concepção
fechada do conhecimento. A explicação e o enciclopedismo foram por mui-
to tempo as formas privilegiadas do campo comparativo para tender a
este ideal moderno de fechamento.

Esse segundo componente exprime fortemente um outro mito fun-
dador da modernidade, o poder de integração e de fechamento da na-
ção,3 forma de organização política de uma “comunidade solidária”
(Renan, 1993, p. 45), a partir da qual o século XIX pariu, de forma mo-
derna, o Estado-Nação. Essa fé se apóia num princípio forte, enunciado
pelo sociólogo W. G. Sumner (1840-1910), que quer que toda comuni-
dade humana se defina como grupo interior (in-group) que se distingue
dos grupos externos (out-groups).4 O “grupo-nós” define-se tanto pelo que
o mantém junto como – negativamente – pelos “outros”, dos quais se
distingue.5 Ao colocar a identificação comunitária e o sentimento coleti-
vo de pertencimento nacional como as bases de um espaço político que
se apóia no “princípio primordial da humanidade eterna” (Schulze, 1996,
p. 21), a modernidade instituiu a figura do Outro. Essa fundação mo-
derna da alteridade vai constituir o horizonte de referência comum para
gerações de comparatistas.

Esse componente “naciocentrista”, recorrente no campo da educação
comparada desde suas origens, esteve na base do desenvolvimento do campo
de estudo no século XIX, ao longo do qual, na hora da “sistematização da
educação” (Müller et al., 1987), administradores, políticos e filósofos perce-
beram o conhecimento de outros contextos nacionais como um meio de or-
ganizar e melhorar seu próprio sistema educativo, ele mesmo em fase de
edificação. Uns pioneiros da educação moderna como Victor Cousin, na
França, Horace Mann ou ainda Henry Barnard, nos Estados-Unidos,
Friedrich Thiersch, na Alemanha, empreenderam longas investigações dos sis-
temas educativos estrangeiros, na esperança de importar inovações para seus
próprios países. Deste ponto de vista, o componente “naciocentrista” do
comparatismo está estreitamente vinculado ao programa da modernidade,
pois acompanha, no plano da educação, “a expansão sistêmica” que coman-
dou o movimento de edificação de uma ordem societal inclusiva fundamen-
tada no Estado-Nação (Luhman, 1995; Schriewer et al., 2000).

Rev89_06ARTIGOS.pmd 7/12/2004, 14:221306



1307Educ. Soc., Campinas, vol. 25, n. 89, p. 1301-1332, Set./Dez. 2004

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Régis Malet

Embora marcadas como tendências cientificistas pela ideologia
progressista, as abordagens “naciocentristas”, pela acumulação de conhe-
cimentos a respeito dos sistemas nacionais de educação, encontram bases
para garantir a prosperidade de seu próprio sistema de ensino (Arnold,
1861; Sandiford, 1918).

Contudo, desde o começo do século XX, o comparatista inglês
Michael Sadler, de quem Isaak Kandel (1930), Robert Ulich (1961) e
Nicholas Hans (1949) foram os herdeiros, advertia contra a tentação
de importar sem precaução experiências no campo educativo observa-
das em outros contextos culturais: “Não se pode vaguear à vontade nos
sistemas educativos do mundo inteiro [escreve Sadler], como uma cri-
ança que brinca num jardim, e colhe, aqui e acolá, uma flor de um
matinho, folhas de outro, e esperar que, ao plantarmos em nosso pró-
prio jardim o produto dessa colheita, dela brote uma planta nova”
(Sadler, 1979, p. 49).

Como na perspectiva positivista, o consensualismo – isto é, a fé
positivista nas virtudes pacificadoras do conhecimento – constitui o fun-
damento dessa concepção do comparatismo. O ideal de fechamento que
o “naciocentrismo” compartilha com a abordagem cientificista faz com
que privilegie, dessa forma, uma perspectiva continuista, mais “justapo-
sitiva” que propriamente comparativa, dos fenômenos educativos (Cramer
& Browne, 1956; Mallinson, 1957).

O pragmatismo

Se as origens da educação comparada são marcadas por preocupa-
ções progressistas e modernizadoras, é no período de reconstrução e de
reforma da educação que os países ocidentais, em sua maioria, conhece-
ram depois da guerra que o componente pragmático da educação com-
parada desabrochou. Marcadas pela segunda guerra mundial, as Nações
que dela participaram investiram a educação comparada como um ideal
de intercompreensão e de pacificação das relações internacionais, o qual
favoreceu a criação dos principais organismos internacionais. Desde en-
tão, o sentimento da solidariedade das nações constituiu o princípio regu-
lador do comparatismo (World Yearbook of Education, 1948-1951). Essas
preocupações situam este componente pragmático no prolongamento do
projeto moderno e da lenta empreitada de unificação nacional, emprei-
tada marcada, nesse ínterim, por duas guerras mundiais que revelaram
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os efeitos da exaltação da “mente nacional” e as falhas das instituições de-
mocráticas quando postas a serviço do retraimento identitário.6

O evolucionismo social

É tanto uma esperança de convivência pacificada quanto um dese-
jo de ajudar as decisões políticas que atravessam o componente pragmá-
tico em sua vertente evolucionista, ambos associados às preocupações ci-
entíficas que surgem progressivamente das abordagens neopositivistas
para inspirar, no mesmo movimento, o pragmatismo de J. Dewey e o
racionalismo crítico de K. Popper.

Se o pano de fundo civilizacional das duas tendências – neoposi-
tivista e evolucionista – é o mesmo, seus postulados epistemológicos são
obviamente distintos. Na perspectiva do evolucionismo social, a educa-
ção comparada é considerada uma ferramenta privilegiada de ajuda à de-
cisão e, eventualmente, um instrumento de legitimação de ações refor-
madoras. Diferentemente das perspectivas precedentes, essencialistas
(“naciocentrismo”) ou positivistas, ela investe os problemas educativos en-
contrados em diferentes contextos socioculturais como tantas “teorias en-
carnadas” (K. Popper), sobre as quais formula hipóteses e propostas de
sentido colocadas a serviço da esfera política. Deste ponto de vista, essa
abordagem do comparatismo é ao mesmo tempo a realização e a supera-
ção das concepções positivistas que trabalhavam o campo desde suas ori-
gens. Deste projeto originário, ela conserva a ambição de cientificidade e
o consensualismo, mas abandona as veleidades de generalizabilidade e,
portanto, de fechamento do conhecimento. Não indutiva, a perspectiva
do evolucionismo social afirma com força, em contrapartida, o caráter
operacional dos conhecimentos produzidos e sua fé no progresso social.
Neste sentido ela se reveste, no plano político-filosófico, da forma do li-
beralismo reformista, projeto que desabrochará durante a segunda meta-
de do século XX.

A abordagem dita “resolução de problemas” (problem-approach),
desenvolvida por Brian Holmes (Holmes, 1958), é uma etapa importan-
te na consolidação dessa perspectiva pragmático-evolucionista. Como ela
não toma mais macrocontextos educativos como âmbito de comparação,
mas focaliza sua análise em fenômenos contextuais circunscritos, essa
abordagem é caracterizada ao mesmo tempo por sua ambição científica e
por preocupações pragmáticas e operacionais agudas. Não se trata mais
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de definir caracteres nacionais, nem mesmo princípios universais, mas de
elaborar hipóteses a partir do exame de contextos e, com isso, de forne-
cer ideais-tipos suscetíveis de ajudarem a esfera política na implemen-
tação de soluções políticas num contexto preciso (Holmes, 1965; King,
1968).

O intervencionismo

Do mesmo modo que o período imediato do pós-guerra havia sido
marcado por preocupações de pacificação das relações internacionais em
democracias ocidentais traumatizadas e atentas em neutralizar os riscos
dos nacionalismos, o fim dos anos de 1950 é marcado pelo crescimento
de um interesse na assistência tecnológica e no investimento econômico
em educação nos países em desenvolvimento, principalmente sob a
impulsão dos economistas (World Yearbook of Education, 1954-1956).7

Essas perspectivas se beneficiaram do apoio aos países em vias de
desenvolvimento por infra-estruturas internacionais, como o Banco Mun-
dial ou a UNESCO, e mais tarde a OCDE, para os países europeus, que têm
usado, desde os anos de 1960, pesquisas de campo quantitativas siste-
máticas como instrumentos de pilotagem das políticas e das reformas
educativas. Se, com o desenvolvimento dos organismos internacionais e
das ferramentas de planejamento da educação, o comparatismo ampliou
progressivamente seu campo de estudos e de intervenção, mais particu-
larmente em direção aos países menos adiantados, às vezes isso se deu ao
preço de conflitos a respeito do alcance ideológico dessas abordagens. Os
defensores dessa concepção da educação comparada consideram que a
comparação tem por principal missão acompanhar os processos de mo-
dernização social e guiar as reformas educativas necessárias no campo da
educação (Psacharopoulos & Woodhall, 1985; Psacharopoulos, 1990).

Menos escorada metodologicamente que a perspectiva do evolucio-
nismo social, essa tendência é de certa forma menos pragmática, pois
mais descritiva. Entretanto, ela evoluiu desde os anos de 1970, e não se
ateve mais à única edificação de tabelas estatísticas e a simples avaliações
exógenas e padronizadas dos sistemas educativos, mas, desde então, pre-
ocupou-se em avaliar a adaptabilidade dos sistemas, em proceder a um
acompanhamento dos programas de reformas e em melhorar os sistemas
de informação.
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Nessa perspectiva de “pesquisa aplicada” (Debeauvais, 1997, p.
99), a perícia do comparatista consiste em avaliar a eficiência dos investi-
mentos em educação, seus rendimentos e suas implicações sociais, eco-
nômicas e políticas. Por favorecer, pela difusão de modelos culturais, edu-
cacionais e sociais, uma interação forte entre os países industrializados e
os países menos adiantados colocados em situação de dependência, essa
tendência intervencionista do comparatismo em educação prepara a im-
posição progressiva de um espaço ampliado – global ou mundial – de
inteligibilidade dos fenômenos educativos (Meyer et al., 1977). A sim-
plificação e a negligência das especificidades nacionais – apesar de uma
evolução rumo a indicadores de desenvolvimento mais qualitativos e a es-
paços de estudo mais limitados –, e uma forma de paternalismo econô-
mico e político, estão entre as principais queixas dirigidas a essa concep-
ção do comparatismo em educação (Carnoy, 1974), que abrirão o
caminho para uma concepção crítica do comparatismo (infra).

A essas tensões ideológicas acrescenta-se uma discordância episte-
mológica nas abordagens que se inscrevem numa concepção pragmática
do comparatismo em educação: o registro e o tempo de ação do político
e do científico são por natureza discordantes. A avaliação dos sistemas de
educação ou de formação não significa necessariamente um entendimen-
to dos fenômenos culturais que abrigam.8 O discurso da pesquisa e o dis-
curso da perícia, que H. Zander identifica como um “discurso com esta-
tuto administrador” (1996, p. 284), inscrevem-se em registros discursivos
e de interesses de conhecimento diferentes, o primeiro sendo trabalhado
por uma preocupação epistemológica de questionamento e de proble-
matização dos fenômenos educativos, e o segundo, por preocupações
pragmáticas de avaliação e de pilotagem dos sistemas educativos.9

Dificilmente conciliáveis, essas práticas discursivas divididas cons-
tituiriam um fator de fragilização para o campo, apesar de sua aparente
vitalidade. Quase 20 anos atrás, J. J. Noah já admitia que “a educação
comparada constitu[ia] um campo de estudo aplicado que encontr[ava]
primeiro sua justificativa na sua contribuição para a avaliação, a gestão
educativa, a administração e na ajuda à decisão política. Entretanto,
[acrescentava], como todo campo, seus resultados são potencialmente
submetidos a um uso abusivo para legitimar tal ou tal ação reformadora”
(Noah, 1984, p. 161). Num campo confrontado com a multiplicação
de “novos consumidores de educação comparada, (…) planejadores, pe-
ritos, agências de financiamento, organizações não-governamentais (…)”
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(Nóvoa, 2000, p. 203), tantos atores que gozam de uma grande influ-
ência no espaço internacional da educação, prevenir-se contra o cresci-
mento de uma deriva utilitarista é uma das preocupações contemporâne-
as para os comparatistas que querem construir e preservar a legitimidade
científica do campo de estudos, que a heterogeneidade das instâncias do
discurso comparatista tende a ameaçar.

Como hesitam entre hermetismo e externalismo, os comparatistas
em educação estão sujeitos a incertezas identitárias recorrentes. É, no me-
lhor dos casos, difícil encontrar um equilíbrio entre, por um lado, um
isolacionismo científico preocupado em preservar o campo da impureza
acadêmica do discurso perito, que é então comodamente incluído na ca-
tegoria “educação internacional”, oposta à “educação comparada” (assim
como ocorre no mundo anglo-saxão), e, por outro lado, uma abertura e
uma confrontação saudáveis,10 mas suscetíveis de colocar em perigo os
alicerces teóricos e a legitimidade acadêmica da especialidade. Em razão
da multiplicidade de suas ancoragens institucionais, de seus objetos e de
seus usos, o campo da educação comparada torna ainda mais sensível essa
tensão entre internalismo e externalismo científicos, a qual trabalha de
modo recorrente a pesquisa educacional.11

O comparatismo crítico: uma ruptura ideológica

O componente crítico do discurso comparatista desenvolveu-se no
campo da pesquisa comparativa em educação como uma reação contra:

a) as concepções objetivistas e fechadas dos fenômenos educa-
tivos e culturais que o funcionalismo tende a promover;

b) as perspectivas do evolucionismo social que, cegadas por uma
concepção continuísta da história e uma abordagem pragmáti-
ca dos fatos educativos, tende a descuidar dos processos de mu-
dança social;

c) o consensualismo, que impede a empreitada científica de ques-
tionar seus fins, o que constitui o melhor meio de eludi-los,
sobretudo quando os espaços de intervenção ultrapassam as
fronteiras nacionais.

Examinemos esses diferentes pontos de ruptura das abordagens crí-
ticas com uma “tradição” comparatista em educação que, no plano polí-
tico, toma a forma do liberalismo reformista.
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Portanto, essa perspectiva se erige contra formas de comparação
consensualistas que encarnam, por seu etnocentrismo, uma forma mo-
derna de colonialismo – os países desenvolvidos (geralmente as antigas
potências coloniais) exercem, ou perenizam por sua perícia, um poder de
controle sobre o desenvolvimento de países menos adiantados (Carnoy,
1974; Noah, 1984). A educação comparada, em seu programa pragmá-
tico, desabrochou dentro de um período pós-colonial, durante o qual a
educação e a ajuda ao desenvolvimento representaram, para o Ocidente,
os instrumentos de seu expansionismo cultural e ideológico, e com isso,
um meio de assentar para si mesmo sua própria identidade, erigida so-
bre esses fundamentos universalistas (Horowitz, 1972; Spivak, 1999).

Ao passo que as perspectivas “clássicas” – tanto deterministas como
pragmáticas – eram marcadas ao mesmo tempo pelo consensualismo e
pelo universalismo, a perspectiva crítica, em conformidade com o que,
para boa parte de seus representantes, constitui sua teoria de referência –
o marxismo –, desenvolve uma leitura descontinuísta da História. Aba-
lando a vontade hegemônica ideológica que vigorava, encoberta de
cientificidade (Welch, 1985), nas correntes tradicionais da educação
comparada esse componente crítico, movido pelas teorias do conflito,
concebe a sociedade como um espaço de contestação social e, por conse-
guinte, faz dos processos de mudança social os “objetos” privilegiados da
educação comparada (Altbach & Kelly, 1978, 1992; Bowers, 1993;
Carnoy & Samoff, 1990; Welch, 1993).

Essa abordagem se inscreve numa guinada crítica que excede o
campo da educação comparada e também afetou a antropologia e a soci-
ologia. No cerne dessas abordagens críticas e para além da estigmatização
ideológica, encontramos a questão do tratamento do Outro e da cultura
pelos comparatistas, desde as origens do campo. Portanto, são preocupa-
ções tão científicas quanto éticas que trabalham o conjunto dessa corren-
te. D. H. Hoffman enfatiza o que constitui, segundo ela, o paradoxo re-
corrente da educação comparada: “Colocar o observador externo (outsider)
numa posição curiosa, a de avaliar o que nem sequer se dá os meios de
compreender” (1999, p. 471).

As preocupações ideológicas desse componente crítico do compa-
ratismo foram progressivamente deslocadas para um plano metodológico.
Essas abordagens substituem a concepção exógena da comparação, que
caracterizava as tradições “naturalistas” dominantes desde as origens da
educação comparada, por uma perspectiva emancipadora que a tradição

Rev89_06ARTIGOS.pmd 7/12/2004, 14:221312



1313Educ. Soc., Campinas, vol. 25, n. 89, p. 1301-1332, Set./Dez. 2004

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Régis Malet

anglo-saxã designa com o nome de empowerment, e que se distingue das
abordagens tradicionais pelo fato de, em vez de implementar uma perí-
cia externa encarregada de tratar dos problemas educativos, desenvolver
metodologias preocupadas, mais localmente, em esclarecer processos de
apropriação dos fenômenos educativos pelos próprios atores, por meio da
conscientização (Altbach & Kelly, 1986). O desenvolvimento de méto-
dos de inspiração fenomenológica (Hunter, 1994) manifesta o desloca-
mento progressivo do interesse de conhecimento do comparatismo dos
fatos para os processos educativos, e uma atenção mais forte para o senti-
do dos fenômenos educativos (Crossley & Vulyami, 1984; Heyman,
1979; Masemann, 1982).

As conseqüências da modernidade: uma ruptura epistêmica12

Os desafios da globalização – e de sua contraparte intranacional, a
fragmentação – parecem se impor, hoje em dia, em todas as mentes. Que
realidades culturais, políticas, civilizacionais essa retórica do consenso –
que vem substituir outra – recobre, e que desafios essas tendências augu-
ram para o campo da educação comparada? Examinaremos como a pes-
quisa comparativa dá conta dessas evoluções civilizacionais.

A globalização

Se o Estado-Nação tradicionalmente constituiu – e continua cons-
tituindo – a unidade mais comum de análise, o padrão do comparatista,
as áreas de influência ideológica compuseram, por muito tempo, uma
outra forma, menos visível, mas tão pregnante quanto, de organização es-
pacial desse campo de estudos.13 De uma maneira que, provavelmente,
não é alheia ao enfraquecimento das ideologias, outros espaços de com-
paração emergem, divididos entre o nível global e o nível local, entre,
por um lado, a exigência de levar em conta a intensificação da circulação
da cultura e das pessoas e, por outro, a influência recíproca entre contex-
tos socioculturais afastados, o que leva menos a uma uniformização
transnacional dos modelos sociais do que a formas singulares de apropri-
ação, por “comunidades interpretativas”, de fenômenos convergentes
(Featherstone, 1990; Nóvoa, 2000) e, além disso, à necessidade correlata
de ver reconhecidos e tomados em consideração espaços identitários mais
restritos que o espaço nacional (Arnove & Torres, 1999; Smith, 1992).
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“Se os outros são menos outros, o mesmo não é mais o mesmo, ele
se torna mais complexo, divide-se, diferencia-se” (Augé, 1994, p. 83). A
globalização e a fragmentação, isto é, o crescimento de reivindicações
particularistas de reconhecimento e de identidade de “comunidades ima-
ginárias” (Anderson, 1991), participam na verdade de um mesmo pro-
cesso de ampliação dos quadros espaciotemporais construídos pela mo-
dernidade, que se tornaram “pequenos demais para os grandes problemas
da vida, e grandes demais para os pequenos problemas da vida” (Bell,
1987, citado por Giddens, 1994), e dos quais o Estado-Nação, única
organização política que a modernidade tenha produzido, segundo Max
Weber, constitui um dos pilares (Kastoryano, 1998).14

Essa tensão entre o global e o local, que alguns designam pelo con-
ceito de glocalisation (Robertson, 1995), mostra, mais particularmente
no contexto europeu, o quanto a integração supranacional participa ao
mesmo tempo de uma fragmentação intranacional, pela dinamização das
regiões (Scardili, 1993). Essas evoluções geram tensões internas entre os
comparatistas, entre os defensores de um comparatismo que se desenvol-
ve além mesmo dos quadros nacionais e os que desejam que a compara-
ção se arraigue nas realidades culturais e econômicas regionais. Não há
contradição, na realidade, pois “a transformação local faz parte da
globalização tanto quanto a ampliação lateral das relações sociais por
meio do tempo e do espaço” (Giddens, 1994, p. 70).

Apoiados, em particular, sobre a teoria dos sistemas desenvolvida
por Niklas Luhman (1984), os promotores da perspectiva globalizante
em educação comparada estimam que as mudanças civilizacionais que
vêm afetando nossas sociedades desde os últimos 25 anos do século XX
equivalem às que conheceram durante todo o século XIX (Schriewer,
1997b). Portanto, o Estado-Nação constituiu o princípio organizador dos
sistemas nacionais de educação (Wallerstein, 1974, 1991). Marcado pelo
expansionismo cultural do pós-guerra, o período contemporâneo seria ca-
racterizado pelo enfraquecimento da vocação inclusive do Estado-Nação.
Essa intensificação da difusão cultural e do desenvolvimento de redes de
interdependência transnacionais tornaria caduca a compreensão dos fe-
nômenos educativos na única luz das formas societais e políticas cons-
truídas pela modernidade (Schriewer, 1997a, 2000). Caberia então, para
o comparatista, repensar os quadros espaciais da educação comparada em
função das novas formas de regulação política e de difusão cultural e edu-
cacional (Rose, 1999).
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É o que estão tentado fazer as pesquisas que registram uma expan-
são mundial dos modelos educativos herdados dos sistemas modernos de
educação tais como foram edificados na Europa (Ramirez & Boli, 1987).
Apoiado em infra-estruturas de difusão e de informação de peso (UNESCO,
Banco Mundial, IIPE), o expansionismo cultural do período pós-guerra fa-
voreceu uma interdependência crescente dos sistemas educativos nacio-
nais que obriga a não pensar mais sua evolução em referência apenas a
processos intranacionais.

Contudo, não é a inércia dos sistemas educativos nacionais que as
abordagens da globalização registram, mas, pelo contrário, as transfor-
mações que a transposição de modelos educativos, elaborados dentro de
e para outros espaços culturais, para contextos sociais ricos de uma cul-
tura e de tradições próprias não deixa de gerar localmente (Badie, 1992;
McGrew, 1992). Nessa perspectiva sistêmica, o projeto dessas aborda-
gens, em suma, é o de propor uma análise sistemática das condições de
homeóstase de sistemas educativos submetidos a uma intensificação das
relações de interdependência.

A hermenêutica

“É difícil identificar um tempo mais quente para a educação com-
parada”, declarava, recentemente, A. Nóvoa (2000). De fato, a emergên-
cia de novos espaços identitários, como a Europa, e de problemáticas
educativas transnacionais obriga o comparatista a um reenquadramento
de suas unidades de análise tradicional. A abordagem da globalização é
uma das conseqüências dessas evoluções no campo comparativo. Para cer-
tos comparatistas, essa necessidade de repensar os quadros espaciais da
pesquisa comparativa acompanha a preocupação de integrar o sócio-his-
tórico na inteligibilidade dos processos educativos. A tendência herme-
nêutica mais recente está atenta à racionalidade dos atores educativos e
às modalidades de construção dos imaginários sociais (Nóvoa, 1995,
1998). A partir dessa concepção construtivista da comparação em edu-
cação, o desafio é menos dar conta de fatos educativos do que tornar his-
toricamente inteligíveis processos que se desenvolvem em comunidades
humanas que constroem, discursivamente, sentido e identidades
(Schriewer, 1998). Essa tendência histórico-hermenêutica promove uma
concepção da cultura como texto, uma cultura “fabricada como uma fic-
ção” (Popkewitz et al., 2001, p. IX).
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Nessa perspectiva que rompe com a “narração evolucionista”
(Giddens, 1994) da modernidade, “a análise não toma mais como refe-
rência contextos definidos segundo a visibilidade de seus contornos geo-
gráficos, políticos ou sociais, mas contextos definidos segundo a invisibi-
lidade das práticas discursivas que lhes dão sentido” (Nóvoa, 1995, p.
40). Desconfiando das ideologias progressistas e exógenas que, por mui-
to tempo, trabalharam o campo, essa tendência contemporânea substi-
tui progressivamente um modelo contextual e pragmático por um mo-
delo textual que traduz a centralidade do discurso na construção dos
fenômenos educativos. Apoiados nos avanços da filosofia continental,
mais especificamente a fenomenologia hermenêutica de P. Ricoeur, a
epistemologia histórica de M. Foucault e a ética argumentativa de J.
Habermas,15 os defensores dessa abordagem histórico-hermenêutica dos
fenômenos educativos e culturais postulam que a tarefa do historiador
passa por uma reconstrução narrativa do passado, “uma dimensão cons-
trutiva que ligue a história à tradição literária mais do que ao relato da
ciência” (Nóvoa, 2001, p. 46, na esteira de Ricœur, 1994).

A esse título, a perspectiva hermenêutica é, provavelmente, a que
rompe mais radicalmente com as origens do campo comparativo, ao mes-
mo tempo no seu desígnio científico e societal (o comparatista livra-se
das preocupações cientificistas, pragmáticas ou reformadoras), nas suas
unidades de análise (que não se impõem mais a priori segundo fronteiras
políticas, mas segundo formas de composição de comunidades imaginá-
rias – Anderson, 1991) e nos seus postulados epistemológicos (a arqueo-
logia histórica deixa de ser a narrativa do progresso, da História com “H”
maiúsculo, para se tornar o desvendamento da diversidade histórica e
cultural da humanidade, a valorização das colocações em intriga sucessi-
vas e ancoradas no presente de uma cultura e dos discursos que esta sus-
tenta sobre si mesma). Os trabalhos de T. S. Popkewitz sobre os currícu-
los escolares, nos quais o autor se esforça por instruir uma “epistemologia
social da escola”, por exemplo, participam de uma abordagem herme-
nêutica das metanarrativas das culturas educativas (Popkewitz, 1987,
2001).

A este respeito, esse projeto hermenêutico e historiográfico apre-
senta um traço comum com o componente crítico evocado acima, mes-
mo se seus quadros de referências teóricas e postulados epistemológicos
são completamente distintos. Ao se confrontar tanto com os metatextos
da cultura como com a ação e com as práticas “autóctones”, essa tendên-
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cia também adota uma postura crítica e evidencia preocupações
emancipadoras (Grosvenor et al., 1999; Hunter, 1994; Rose, 1999).
Nesse projeto de uma hermenêutica generalizada dos fenômenos
educativos e culturais existe a mesma preocupação de reabilitação da pa-
lavra encarnada, ou seja, do sujeito.

A ampliação da contemporaneidade: novo desafio de conhecimento
para a educação comparada

O fim das ideologias e das “grandes narrativas” da modernidade –
o positivismo, o progressismo, o evolucionismo, o marxismo – inaugu-
rou, segundo Lyotard (1979), uma era de incerteza que deixa o mundo
com falta de pontos de referência e de crenças. Essa constatação, muito
conhecida e discutida (Giddens, 1994), alimenta o sincretismo e um
relativismo generalizado. Não nos cabe, aqui, discutir sua pertinência.
Entretanto, nesse período de indecisão, em que as noções de globalização
e de mundialização ressoam às vezes como invocações – com o risco de
irritar (Slama, 1993) – e, eventualmente, alimentam concepções fatalis-
tas do desenvolvimento cultural de nossas sociedades (Bennett, 2001),
sujeitadas a fenômenos que as ultrapassam e as submetem à sua lógica
implacável, e até mesmo ameaçam sufocar as diferenças – e nisto a figura
do Outro, que dá seu sentido ao comparatismo –, o desafio é enorme
para a educação comparada. A falta de poder mobilizador da retórica da
globalização, ou mais localmente da “europeização”, pode, de fato, gerar
fenômenos regressivos, de retraimento identitário, o que, por sinal, ocor-
re de vez em quando.

As ideologias têm isso de particular que, por serem crenças que
pretendem à verdade e, portanto, à exclusão de todas as outras, por mui-
to tempo, desempenharam, em nossas sociedades modernas, o papel an-
tigamente reservado às religiões e aos mitos, pois, como estes, fornecem
uma leitura da sociedade e de suas finalidades próprias: “A narração
mítica traz a rede de significados pela qual se exprime e se pensa a or-
dem do mundo na sua totalidade” (Ansart, 1977, p. 23). Ora, se a soci-
edade constituía o espaço de referência no modelo marxista, não é mais o
caso no modelo liberal, no qual ela se torna um componente entre ou-
tros de um sistema global de regulação do capital financeiro, intelectual,
cultural, educacional (Castells, 1996). Nesse vão deixado pela derrota das
ideologias e pelo crescimento de uma retórica mais “realista”, há, prova-
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velmente, a marca daquele desencanto do mundo anunciado por Max
Weber, isto é, o triunfo de uma racionalidade instrumental única, ao pre-
ço de uma forma de irracionalismo axiológico.

Entretanto, as ideologias não arrastaram os imaginários sociais,
substratos de toda comunidade cultural, na sua queda. O componente
hermenêutico do discurso comparatista, que pensa a cultura como texto,
promove uma perspectiva antropológica e sócio-histórica da educação,
que permite reintroduzir sentido, vínculo, o das solidariedades simbóli-
cas que reúnem comunidades culturais. Portanto, as “conseqüências da
modernidade”, para a educação comparada, são abordagens que são, sin-
gular e simultaneamente, globalizantes e subjetivantes.

Embora se distingam das concepções exógenas que marcaram o
campo da educação comparada e trabalhem para uma refundição epis-
temológica do campo que passa por um necessário reexame de seus obje-
tos epistêmicos tradicionais, esses componentes contemporâneos do com-
paratismo mantêm uma solidariedade científica que encontra seus limites
nas ferramentas que privilegiam para analisar os objetos que se dão. A
abordagem sistêmica de Luhman, que inspira as abordagens da globa-
lização em educação, é pouco compatível com a perspectiva hermenêutica
de um Ricœur ou a ética reconstrutiva de um Habermas, nas quais se
inspiram comparatistas como Nóvoa. Em todos os casos, mesmo se
ambas são esse “permanecer junto” de comunidades humanas engajadas
em espaços sociais com contornos espaciotemporais menos determinados,
as solidariedades simbólicas, propriamente humanas, que a abordagem
histórico-hermenêutica toma como objeto não podem se confundir com
as coesões sistêmicas que as abordagens da globalização analisam.

Ao fim deste sobrevôo do campo comparativo em educação, está
claro que um componente fundador do projeto e do discurso compa-
ratistas está em vias de ser (re)pensado de acordo com as mudanças
civilizacionais contemporâneas, o que justifica que a tarefa da educação
comparada não se limite mais, agora, à simples constatação de semelhan-
ças ou dessemelhanças observáveis em diferentes contextos educativos na-
cionais que se tornaram estreitos: esse componente, do qual a educação
comparada não pode abrir mão, é a figura do Outro. Por conseguinte, as
correntes comparatistas que registram essas transformações, independen-
temente de seu modo, convergem para a necessária tomada em conta da
ampliação da contemporaneidade.16
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Por um lado, essa espécie de sincronização a distância entre sujei-
tos que, embora não compartilhem fisicamente um espaço de convivên-
cia, são, entretanto, engajados nas e aproximam-se das mesmas configu-
rações culturais e societais17 e, por outro lado, o enfraquecimento do
Estado-Nação na sua vocação moderna de inclusão, que favorece o de-
senvolvimento de espaços de reconhecimento identitários infra ou
transnacionais, constituem dois desafios de conhecimento maiores para o
futuro da educação comparada, uma vez que tendem a renovar a figura
do estrangeiro, construído pela idéia de Nação e, com isso, a do Outro.
Disso decorre que, de fato, nesta perspectiva, haja uma falta de exotismo,
mas também uma persistência da alteridade. A relação ao Outro conti-
nua sendo o ponto nodal, a referência da qual o comparatismo não pode
abrir mão, mesmo deslocado nesses espaços ampliados, estirados, da
contemporaneidade.

Por sinal, essa contemporaneidade ampliada altera provavelmente
menos a alteridade do que a restaura. “A ausência do Outro de nosso Tem-
po foi seu modo de presença em nosso discurso – como objeto e como
vítima.” Será que o que Johannes Fabian (1983, p. 154) deplora aqui para
o campo antropológico não vale para a educação comparada se conside-
rarmos os projetos e interesses de conhecimento que por muito tempo
esta se deu? De fato, o discurso comparatista, ao mesmo título que o dis-
curso antropológico, tem ignorado o Outro, fazendo dele um objeto, mui-
to mais freqüentemente do que tentou compreendê-lo. O conhecimento
não pode mais ser, no presente, uma simples acumulação de informações
sobre um “estrangeiro esquisito” (Valadier, 1997, p. 177), mas deve par-
ticipar da “elaboração do conhecimento comum” (Augé, 1994, p. 78), co-
mandada por essa contemporaneidade do observador e do observado.

Libertada pelas transições civilizacionais contemporâneas de suas
tentações de “naturalização” do Outro, a educação comparada está hoje
em dia engajada numa empreitada salutar de reavaliação de seu projeto
científico, de redefinição de suas unidades e de suas ferramentas de aná-
lise. Essa tarefa de refundição conceitual, epistemológica e metodológica
é muito estimulante para quem se interessa por um campo de pesquisa
que, além de permitir que o descubramos, dá a pensar o Outro e, com
isso, a si mesmo.

Recebido em junho de 2004 e aprovado em agosto de 2004

Rev89_06ARTIGOS.pmd 7/12/2004, 14:221319



1320

Do Estado-nação ao espaço-mundo...

Educ. Soc., Campinas, vol. 25, n. 89, p. 1301-1332, Set./Dez. 2004

Disponível em <http://www.cedes.unicamp.br>

Notas

1. O exame das modalidades de exposição institucional de um campo científico é extrema-
mente precioso para esclarecer seu desenvolvimento histórico e suas tensões, mesmo se, em
si, exigisse um outro estudo. É interessante, por exemplo, conhecer o tipo de contribui-
ções que as revistas dedicadas à educação comparada publicam, pois isso permite delinear
mais precisamente seus contornos. P. Broadfoot propôs um inventário desses na sua obra
recente, Learning from Comparing (Alexander et al., 1999), em que fornece uma tipologia
dos “estudos comparativos” publicados desde 1993 na revista comparativa britânica
Education. Esse levantamento mostra que a maioria dos artigos publicados é de estudos
conduzidos num único país (one country studies) (Broadfoot, 1999, p. 23-24). Em 1999,
a partir de uma consulta extensiva dos artigos publicados desde 1975 em três importan-
tes revistas anglo-americanas do gênero (Comparative Education Review, Comparative
Education, International Journal of Education Development), V. Rust et al. observavam, por
sua parte, a escassez de pesquisa genuinamente comparativa: menos de um terço dos estu-
dos consultados desenvolve de fato um procedimento comparativo (Rust et al., 1999).
Portanto, costumamos lidar com estudos intranacionais. Encontramos essas mesmas mo-
dalidades de exposição na maioria das obras coletivas de educação comparada, configura-
ção que, paradoxalmente, deixa ao leitor o cuidado de comparar. Deste ponto de vista, uma
parte importante desses trabalhos e revistas diz mais respeito à confrontação internacional
que à comparação stricto sensu. De modo que o termo que G. Bereday (1964) propunha
para designar esse tipo de trabalhos – foreign education – conviria facilmente ao conjunto
do campo, se a maioria prevalecesse. Na mesma perspectiva de esclarecimento da exposi-
ção institucional da pesquisa comparativa, um exame do modo como se organizam
coletivamente aqueles que fazem dela sua profissão – reunidos em associações nacionais ou
internacionais – é extremamente útil, assim como a influência das editoras na difusão da
educação comparada (Altbach, 1987; Sutherland, 1985). O peso das tradições acadêmi-
cas e das ancoragens disciplinares, que os contextos institucional, social e político não po-
dem apagar em razão do caráter internacional do campo, e o peso dos organismos nacio-
nais no estatuto concedido à educação comparada, o lugar do campo de estudo na univer-
sidade (Groux & Paul, 1999; Groux & Tutiaux-Guillon, 2000; Leclercq, 1999), a exis-
tência de institutos de pesquisa especializados, a legitimidade do campo na comunidade
científica, são tantos fatores ambientais que pesam sobre o desenvolvimento quantitativo e
qualitativo da pesquisa comparativa em cada contexto nacional e, por conseguinte, sobre a
coerência internacional do campo. A hegemonia do mundo anglo-saxão no campo da edu-
cação comparada, por exemplo – que conduz alguns a falar em seu “anglocentrismo”
(Grüber, 2001) –, mereceria um exame mais aprofundado de sua realidade institucional
tanto quanto de suas conseqüências científicas. Uma análise histórico-hermenêutica dos
imaginários científicos e das tradições intelectuais anglo-americanos, como no trabalho re-
alizado por J. Schriewer e E. Keiner para a Alemanha e a França (Schriewer & Keiner,
1992), por exemplo, seria extremamente útil. Embora não exista, pode-se, sem muita di-
ficuldade, ao ler esta nota, intuir essa hegemonia vendo os interesses de conhecimento que
guiaram o campo comparativo ao longo de seu desenvolvimento; o índice dessa hegemonia
mais acessível ao leitor talvez seja a bibliografia do presente estudo.

2. As citações provenientes de documentos em língua inglesa foram traduzidas para o fran-
cês pelo autor.

3. Como lembra H. Schulze (1996), a idéia de “nação” é muito mais antiga que a de “Esta-
do”. Herdada da Antiguidade romana, a natio, como sua etimologia sugere, designava uma
comunidade humana construída sobre critérios comuns de origem, nascimento ou raça,
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sem por isso designar um espaço político. A natio opunha-se à civitas, que designava as
populações e hordas que não conheciam instituições comunitárias estáveis. Na época me-
dieval, passou a designar os grandes povos da Europa, evolução que denota a origem eu-
ropéia do uso moderno de Nação como Estado, que apenas toma forma na virada do sécu-
lo XIX, depois da Revolução Francesa, quando o Terceiro Estado (o povo) se torna o
“todo”: o Estado-Nação. Sobre essa questão, ver também D. Schnapper, 1994.

4. Sobre essa questão, ver Schulze, 1996, p. 115-134.

5. “Desde o começo, a desconfiança para com os vizinhos, a hostilidade e o combate foram,
para as nações européias, um meio de se encontrarem” (Schulze, 1996, p. 133).

6. Por sinal, é nesse espírito que foi criado, depois da Segunda Guerra Mundial (1948), o
World Yearbook of Education. Sobre essa questão, ver Holmes, 1990, p. 104.

7. Sobre essa questão, ver Kallen, 1996, e Weiler, 1982.

8. J. Schriewer considera, por exemplo, que as controvérsias que balizam a história da edu-
cação comparada “resultam de visões fundamentalmente diferentes do Outro, e que consti-
tuem o objeto do conhecimento, isto é, da oposição entre a minimização das diferenças
socioculturais, para facilitar sua compreensão prática, e seu uso para a análise científica”
(Schriewer, 1997, p. 113).

9. Para uma crítica dessa corrente, ver, entre outros, Nóvoa, 2001, e Schriewer, 1999.

10. Na França, por exemplo, a Association Francophone d’Éducation Comparée (Associação
Francófona de Educação Comparada – AFEC), fundada em 1973 por M. Debeauvais, apre-
senta a especificidade, relativamente às associações anglo-saxãs, de reunir tanto universitá-
rios e pesquisadores como peritos oriundos das administrações e de organismos nacionais
e internacionais.

11. Sobre essa questão, ver Bedin, 1994.

12. Seguimos aqui A. Giddens de modo deliberadamente explícito, pois esse autor estima que o
que se convém chamar de “pós-modernidade” é mais a conseqüência do que a expressão de
uma ruptura com o programa da modernidade, e que as configurações culturais contemporâ-
neas podem apenas ser esclarecidas por meio de um exame das formas de organização societal
promovida pela modernidade. Se houve ruptura, foi no deslocamento das unidades tradicio-
nais de inteligibilidade da atividade social, conseqüência da intensificação da difusão cultural e
da interdependência crescente dos “teatros sociais” (Giddens, 1994). Em conseqüência, o cam-
po da educação comparada encontra-se desde então confrontado com o que reconhecemos como
uma ruptura epistêmica, à qual responde com uma refundição epistemológica e um afastamento
progressivo de seus postulados e quadros de análise tradicionais.

13. No passado, a definição de princípios que fundamentavam a educação comparada foi
freqüentemente um argumento de legitimação ideológica, como pode atestar a maneira como
os países comunistas – no caso a República Democrática Alemã – definiam seu campo de
estudo em referência direta ao materialismo histórico e dialético: “A abordagem dos proble-
mas da educação comparada como ciência é certamente diferente, sob certos aspectos impor-
tantes, das diversas concepções que vigem, entre os comparatistas, nos países capitalistas (…)
As diferenças entre os comparatistas marxistas e os comparatistas burgueses são mais
marcadas ainda quando se trata de suas visões sobre a natureza da sociedade (…)” W.
Kienitz, 1971, apud Cowen, 1990, p. 337.

14. A desvalorização das fronteiras dos Estados, oriunda da consolidação de outros espaços
identitários supra ou infranacionais, é uma evolução que tem sua origem no programa da
modernidade, e no triunfo da ideologia liberal. De modo que o que caracteriza nossa épo-
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ca é menos o enfraquecimento do Estado-Nação do que o triunfo do Estado de tipo libe-
ral. Se o Estado-Nação não parece mais servir para os fenômenos sociais, culturais e
econômicos convergentes que afetam nossas sociedades, ele continua sendo, entretanto, o
último baluarte para instituições livres e democráticas, e não encontrou substituto neste
ponto.

15. Um aprofundamento das implicações dessas referências recorrentes sobre a história cultu-
ral contemporânea é proposto por A. Nóvoa, 2001. O conjunto das contribuições reuni-
das na obra em que este artigo foi publicado merece atenção (Popkewitz et al., 2001).

16. O conceito de “contemporaneidade” foi teorizado, entre outros, por J. Fabian (1983) e
reinvestido por M. Augé (1994) em sua crítica do discurso antropológico.

17. Essa recomposição das relações espaciotemporais é antes a obra da modernidade: A.
Giddens lembra que “no contexto moderno, o lugar é cada vez mais fantasmagórico: os di-
ferentes ‘teatros’ sociais são completamente penetrados e moldados por influências sociais
muito remotas” (Giddens, 1994, p. 27). Entretanto, essa dissociação do tempo e do es-
paço que visava à sincronização da atividade social dentro de uma organização societal bem
delimitada se estendeu, progressivamente, em razão da intensificação da difusão da cultu-
ra e da circulação das pessoas, o que levou a uma contemporaneidade ampliada, a qual tor-
na mais densas as redes de interdependência e de influência recíprocas entre contextos
socioculturais afastados. Portanto, esse processo dialético intensivo-extensivo tem suas ori-
gens no projeto moderno de domesticação do espaço e do tempo, de subordinação de es-
paços sociais afastados a um tempo unitário, padronizado, o que Giddens identifica como
“a de-localização inerente ao desenvolvimento das instituições sociais modernas” (Giddens,
1994, p. 30).
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